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       Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande 

CNPJ 67.360.446/0001-06
Rua Francisco Fhellipe de Lima, nº 40 – Ribeirão Grande – SP – 18.315-000

Departamento Administrativo/Financeiro – Coordenadoria de Compras/Licitações

                                                                     PABX: (15) 3544 8800 – licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br

Processo: 1549/2015.
EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA  nº 03/2015
1 - PREÂMBULO

1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE torna público, para conhecimento dos interessados, que, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Francisco Fhelippe de Lima , nº 40, será realizada a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO, REGIME DE EXECUÇÃO GLOBAL, a qual será processada de acordo com o que determina a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e as Cláusulas e condições constantes neste Edital e seus respectivos Anexos.

1.2 - Os documentos de habilitação, bem como a proposta, deverão ser entregues até às 10h00 do dia 06 de Agosto de 2015, local supra indicado, em envelopes fechados, distintos, em identificação externa do seu conteúdo, na forma descrita abaixo, sendo abertos a seguir, observado o devido processo legal.
(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

ENVELOPE DE HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 03/2015
(RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE)

(b) PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

ENVELOPE DA PROPOSTA FINANCEIRA
CONCORRÊNCIA Nº 03/2015
(RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE)

1.3 - A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar gozar dos benefícios das Leis Complementares 123/06 e nº 147/2014, deverá comprovar seu porte mediante a apresentação de original ou cópia autenticada da comunicação legalmente exigida para os fins de reconhecimento da condição de ME ou EPP, devidamente registrada na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou de certidão expedida por tais órgãos em que conste a mencionada condição de ME ou EPP, devidamente atualizada. O referido documento deverá estar fora dos envelopes nº 1 (Habilitação) e nº 2 (Proposta).

1.4 - Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS:

I – TERMO DE REFERÊNCIA;
a) Planilha Quantitativa do Programa Água é Vida,

b) Cronograma Físico-Financeiro,

c) Memorial do Termo de Referência,

d) (Projeto) Planta de Localização, cortes e detalhes,

II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA;
III – MODELO DE PROCURAÇÃO (com firma reconhecida);
IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL;
V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP;
VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA AO LOCAL DAS OBRAS (Facultativo);
VIII – MINUTA DE CONTRATO;
IX – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO (Exigido somente na assinatura do contrato);

X – CADASTRO DO RESPONSÁVEL (Exigido somente na assinatura do contrato).
2 – DO OBJETO
2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa especializada em execução de sistemas de saneamento básico tipo USI’s (Unidades Sanitárias Individuais) seguindo as normas: NBR 13969, NBR 7229 e NBR 8160. O regime da execução da obra será por Empreitada Global. Conforme especificações e demais condições constantes no anexo I – Termo de Referência do edital.
3 – DO PREÇO

3.1 - Estima-se o valor global desta licitação em R$ 1.430.900,00 (Um milhão, quatrocentos e trinta mil e novecentos reais), baseado nos parâmetros dispostos no Anexo I – Termo de Referência.                       

3.2 - Cada concorrente deverá computar no preço que cotará, todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 
3.3 - Os quantitativos e valores indicados no Anexo I – Termo de Referência, correspondem à média dos praticados no mercado e foram apurados pela Coordenadoria de Engenharia da Prefeitura de Ribeirão Grande para efeito de estimar-se o valor do objeto em licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendido os fatores técnicos e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório.

4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 – A despesa correrá pelo Código: 02.01.01 – Gabinete do Diretor e Dependências do Departamento de Governo e Infraestrutura – 17.511.003.1028 – Construção de Módulos Sanitários - 4.4.90.51 - Obras e Instalações – Ficha nº 19 Fonte de Recursos 2 (Convênio Estadual) do orçamento da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande. 
5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1 – Poderão participar do certame, sociedades comerciais cuja finalidade social abranja o objeto desta licitação, inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande cujo certificado esteja em vigor, assim como os documentos abaixo elencados.
5.2 – As empresas não cadastradas poderão participar da licitação, desde que apresentem a documentação que comprove o atendimento ao disposto no art. 27 da Lei federal nº 8.666/93, até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas, junto à Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.  

5.3 - A concorrente poderá ser representada no procedimento licitatório por seu (s) representante (s) legal (is), ou por procurador munido de procuração, conforme consta do ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO (com firma reconhecida), apresentada até o início da sessão de abertura dos envelopes. A falta de representante munido de procuração não impede a participação no certame, porém a concorrente não poderá exercer, no ato da sessão, os direitos que dependam da manifestação daquele representante.

5.4 – Para efeitos de habilitação, todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar os seguintes documentos:

5.4.1 - Certificado de Registro Cadastral – CRC, dentro do prazo de validade e emitido pela Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande. 
5.4.2 - Regularidade Fiscal (art. 29 da Lei Federal 8.666/93):

5.4.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
5.4.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
5.4.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões que à equivalem:
5.4.2.3.1 - Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda;  

5.4.2.3.2 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.      (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência);
5.4.2.3.3 - Prova de regularidade perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

5.4.2.3.4 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; (LC nº 123, art. 42);

5.4.2.3.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; (LC nº 123, art. 43, caput)
5.4.2.3.6 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; (LC nº 123/06 e LC nº 147/14)
5.4.2.3.7 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital;

5.4.2.3.8 – Os licitantes estão dispensados de apresentar os documentos que tenham sido fornecidos para a emissão do C.R.C. – Certificado de Registro Cadastral se estiverem em vigor na data da abertura do envelope de habilitação.  
5.4.3 - Qualificação Técnica Operacional e Profissional. 
Para efeitos de comprovação de aptidão de capacidade técnica operacional e capacidade técnica profissional para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto do edital, fica definido que a licitante deverá apresentar acervo técnico de serviços em nome do profissional e atestado de capacidade técnica de serviços em nome da licitante num percentual mínimo de 50%.

5.4.3.1 – Prova de registro ou inscrição na entidade profissional competente que se dará pela apresentação da Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa licitante, conforme Resolução 266/79, demonstrando situação regular na data de apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados cadastrais e contratuais. No caso de proponentes domiciliados em outros estados, o Certificado de Registro emitido pelo CREA ou CAU do Estado de origem, deverá conter o visto do órgão equivalente em São Paulo;

5.4.3.2 – Comprovação de capacidade técnico-profissional que se dará através da comprovação de que o licitante possui, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, um profissional graduado, nos termos da Resolução 218/73 do CONFEA que será o responsável técnico pela execução dos serviços, devidamente registrado no Conselho de Engenharia, Agronomia do Estado de São Paulo – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, detentor de no mínimo, um atestado de responsabilidade técnica por execução de obras ou serviços de características semelhantes ao do objeto desta licitação. 
5.4.3.2.1 - Comprovação do vínculo profissional far-se-á através da apresentação do contrato social, quando sócios, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos, desde que vinculado o profissional acima indicado com a empresa licitante na data prevista para entrega da proposta (observando a Resolução nº 336, de 27 de outubro de 1989, art. 6º , art. 8º  inciso III).

5.4.3.3 - Declaração de visita técnica realizada por um representante ou engenheiro da empresa, conforme modelo do ANEXO VII; 

5.4.3.3.1 - A visita técnica ao local da realização dos serviços será agendada pelo Departamento de Governo e Infraestrutura da Prefeitura, por ocasião da retirada do Edital, atribuindo-se à empresa toda e qualquer responsabilidade pelas dúvidas que poderiam ter sido sanadas durante a visita. As visitas serão acompanhadas por um funcionário qualificado ou pela própria Coordenadoria de Projetos e serão feitas individualmente. 
5.4.4 – Qualificação Econômico-financeira (art. 31 da Lei 8.666/93)

5.4.4.1 - Balanço patrimonial, assinado pelo Contador responsável e pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, e demonstrações do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

5.4.4.2 - Demonstrativo de índices mínimos de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Endividamento, elaborado em papel timbrado da empresa, subscrito por seu(s) representante(s) legal(is) e pelo Contador responsável, devidamente identificados, calculados com base no Balanço Patrimonial do último exercício social, da seguinte forma:

- Liquidez Geral =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
                        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
                      (O resultado deverá ser maior ou igual a 1,00)

- Liquidez Corrente =  Ativo Circulante
                         Passivo Circulante

                      (O resultado deverá ser maior ou igual a 1,00)

- Endividamento =  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
                                  Ativo Total

(O resultado deverá ser menor ou igual a 0,50)

5.4.4.3 - Quando se tratar de Sociedades por Ações, o Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente publicadas em órgão da Imprensa Oficial (artigo 31, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93);

5.4.4.4 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes.
5.4.4.5 - Prova de capital social mínimo registrado e integralizado no valor de 10% (dez por cento) do valor estimado para a presente licitação, equivalente a R$ 143.090,00 (Cento e quarenta e três mil e noventa reais), comprovado mediante certidão expedida ou contrato social registrado na Junta Comercial, do qual conste o capital social vigente; 
5.4.5 - Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo - Anexo V.

5.4.6 – Declaração da licitante de que concorda com os termos do presente edital e de que inexistem fatos impeditivos de sua habilitação ou punições que a impeçam de participar de licitações promovidas por órgãos ou entidades pública, na forma do ANEXO IV – Declaração de Concordância com os Termos do Edital e da não ocorrência de fatos impeditivos à participação.  

5.5 – Os documentos de habilitação deverão ser acondicionados em envelope fechado que deverá enunciar externamente os dizeres estipulados no item 1.2.
5.6 – Os documentos de habilitação poderão ser apresentados no original, que ficará retido nos autos, ou em cópia autenticada por cartório competente ou conferida por membro da Comissão de Licitação, excetos as certidões obtidas através da internet, as quais, no entanto, só terão validades após a verificação de sua emissão junto ao site do órgão emissor.

5.7 – A licitante fica obrigada a declarar quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação, bem como punições sofridas que a impeçam de participar de licitações promovidas por órgão ou entidade pública.
6 – DA PROPOSTA

6.1 – O Anexo II - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA, que acompanha este ato convocatório, deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta.    
6.2 – Do formulário de proposta deverão constar, apostos nos campos próprios:

a) dados cadastrais;

b) assinatura do representante legal;

c) indicação obrigatória do preço em reais e por extenso;

d) indicação dos números do CNPJ, através da oposição do respectivo carimbo;

e) indicação do número da qualificação do representante legal investido de poderes para firmar o termo de contrato referido no item 8.

6.3 – O formulário padronizado de proposta indicado acima, deverá ser apresentado em conformidade com o Anexo I – Termo de Referência (apresentando o cronograma físico/financeiro e planilha sintética global), computando todos os custos diretos e indiretos.
7 – DO JULGAMENTO
7.1 - A Comissão abrirá, em primeiro lugar, os envelopes relativos à documentação de habilitação. Os membros da Comissão e os representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as empresas cuja documentação não satisfizer as exigências deste ato convocatório. Da decisão de habilitação ou inabilitação caberá recurso, suspendendo-se o certame até o seu julgamento.

7.1.1 – No caso das microempresas e empresas de pequeno porte proceder-se-á conforme descrito no item 5.4.2.3.6, dando seqüência a abertura dos envelopes mesmo que estas apresentem alguma irregularidade na documentação de regularidade fiscal.  

7.2 - Encerrada a fase de habilitação pelo julgamento definitivo dos recursos ou pela renúncia das licitantes do direito de recorrer, a Comissão devolverá, fechados, os envelopes de proposta às licitantes inabilitadas, cujos representantes retirar-se-ão da sessão ou nela poderão permanecer como assistentes, sem o direito de postular ou de recorrer nas fases subseqüentes.

7.3 - A Comissão abrirá os envelopes de proposta das licitantes habilitadas, procedendo ao respectivo julgamento de acordo, exclusivamente, com os fatores e critérios estabelecidos neste ato convocatório.

7.4 - Será considerada vencedora a proposta que atenda às especificações e oferte o MENOR PREÇO GLOBAL. (compreendendo mão de obra especializada com fornecimento de materiais). 

7.4.1 - Serão desclassificadas as propostas que alterem, descaracterizem ou desatendam às especificações do objeto, independentemente do preço que ofertem.

7.4.2 – Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preços, o valor máximo de R$ 1.430.900,00 (Um milhão, quatrocentos e trinta mil e novecentos reais), conforme Anexo I – Termo de Referência, desclassificando-se as propostas cujo preço o exceda ou sejam manifestamente inexeqüíveis.  
7.4.3 - Não serão consideradas, admitidas ou aceitas propostas que ofereçam preços baseados nas ofertas das demais licitantes, simbólicos, de valor zero ou que sejam manifestamente inexeqüíveis (arts. 40, X e 48, II e parágrafos, com a redação da Lei Federal nº 8.666/93).

7.5 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados e aceitáveis. 

7.6 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da (LC n° 123/06 e LC nº 147/14). 
7.6.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada; (LC n° 123/06 e LC nº 147/14). 
7.6.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela mais bem classificada no certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; (LC n° 123/06 e LC nº 147/14). 
7.6.3 - Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 1 (um) dia útil após a notificação formal da classificação provisória.
7.6.4 – A nova proposta deverá ser apresentada no formato exigível no item 6 deste edital, inserida em envelope fechado, com a indicação dos seguintes dados:
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

ENVELOPE DE PROPOSTA FINANCEIRA RENOVADA - LC 123/2006 e LC 147/2014
CONCORRÊNCIA Nº 03/2015
RAZÃO SOCIAL da Micro ou Pequena Empresa

7.6.5 - Se houver equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar melhor oferta; (LC n° 123/06 e LC nº 147/14)
7.6.6 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem no limite disposto no item 7.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. (LC n° 123/06 e LC nº 147/14).
7.6.6.1 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.6.7 - Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de preço inferior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. (LC n°123/06 e LC nº 147/14).
8 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1 – Previamente a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá recolher junto aos cofres públicos do Município de Ribeirão Grande, 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a título de garantia contratual, em uma das formas estabelecidas no Art. 56 da Lei 8.666/93;
8.2 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VIII, onde neste ato será assinado Termo de Ciência e Notificação conforme Anexo IX e no Anexo X dados cadastrais da contratante, da contratada e responsável do ato pelo TCESP.
8.2.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, esta Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada;

8.2.1.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de dois dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 8.2.1, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar;
8.2.2 - O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato no prazo de dois dias corridos contados da data da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério da Administração, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

8.2.3 - Quando o adjudicatário convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 8.2.1, ou se recusar a celebrar a contratação, será convocado outro licitante na ordem de classificação das propostas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação;

8.2.4 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (LC nº 147/14);
8.2.4.1 - Não ocorrendo à regularização prevista no subitem anterior, facultar-se-á à Administração:

a) a retomada, em sessão pública, dos procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas propostas de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.6.1; 

b) a revogação da licitação (LC n° 123/06 e LC nº 147/14).
8.3 - A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade.

8.4 - O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as conseqüências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato convocatório.

8.5 - O contrato terá vigência de 15 (quinze) meses contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços, prorrogável na forma do art. 57, §1º da Lei Federal nº 8.666/93.

8.6 - A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
8.7 – O critério do reajuste de preço se fará nos termos do art. 40, XI da Lei Federal 8.666/93.

8.8 – Será permitido o reajustamento do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, sendo adotado para tal o índice de preços da construção civil da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE (edificações geral), contada a partir da data da proposta apresentada na licitação.

8.8.1 – Em caso de atraso no prazo da execução do contrato por responsabilidade da Contratada a mesma não terá direito ao reajustamento, mesmo que os acréscimos de prazos sejam superiores a 01 (um) ano. 

8.9 - O foro do contrato será o da Comarca de Capão Bonito/SP.
9 – DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 – A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2 – A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da Lei Federal nº 8.666/93).

9.3 – O recebimento da obra pela Prefeitura será: 

9.3.1 - Provisória: Quando as obras estiverem inteiramente concluídas, de perfeito acordo com o Projeto e Especificações, será lançado um Termo de Recebimento Provisório assinado pela Municipalidade, através de preposto juntamente com funcionário designado para acompanhamento da obra e pela Contratada, o que deverá ocorrer no prazo de dez (10) dias corridos contados da data da comunicação escrita da conclusão da obra pela contratada; 

9.3.2 - Definitiva: O Termo de Recebimento Definitivo da obra, será assinado pela Municipalidade, através de preposto responsável por seu acompanhamento / fiscalização pertencente ao próprio Município e pela Contratada, o qual será lavrado em até dez (10) dias corridos após o decurso do prazo para observação, nos termos do art. 73, I, “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, se tiverem sido atendidas todas as reclamações da Prefeitura referentes a defeitos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer parte dos serviços executados, e se a Contratada tiver atendido a todas exigências legais, fiscais e trabalhistas referentes à obra.

 
9.4 – O prazo para observação na obra será de 180 (cento e oitenta) dias contados do recebimento provisório.
10 – DAS SANÇÕES
10.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:
a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. 

10.2 - O atraso injustificado na execução dos serviços/obras, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção:

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 
10.3 - Pela inexecução total ou parcial dos serviços/obras, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes penalidades:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.

10.4 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

10.5 - Pela não-regularização da documentação de comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 5.4.2.3.7 deste edital, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado de contratação do objeto, cominada com a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93; (LC nº 123, art. 43, § 2º).
10.6 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da data da intimação do interessado. 

10.7 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial.

11 – DO PAGAMENTO
11.1 - O pagamento dos valores contratados será efetuado em etapas, de acordo com as medições realizadas pela Prefeitura Municipal e em conformidade com o Cronograma Físico/Financeiro, mediante apresentação de fatura e/ou documento equivalente, especificamente para a obra a que se refere, onde deverão constar os serviços executados.

11.2 - Os pagamentos das parcelas ficam condicionados à apresentação da Relação dos Empregados da referida obra com as respectivas guias de recolhimento do INSS e FGTS.

11.3 – A Prefeitura no ato do pagamento efetuará o desconto referente a tributos porventura devidos, inclusive ao INSS.
12 – DAS INFORMAÇÕES
12.1 – A Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande prestará todos os esclarecimentos que lhe sejam solicitados pelos interessados, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 16h00, no Paço Municipal, e através do e-mail compras@ribeiraogrande.sp.gov.br. ou licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br.
12.2 – Esclarecimentos de natureza técnica deverão ser requeridos por escrito, e assim serão respondidos, com cópia para todos os interessados, até 02 (dois) dias úteis da data indicada no subitem 1.2 deste ato convocatório.

13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 – A Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

13.2 – Não serão admitidas a esta licitação empresas:

a) em consórcio;

b) suspensas do direito de licitar e contratar com a Administração Pública em geral, nos termos da Lei de Licitações;

c) as declaradas inidôneas, vigente a penalidade imposta pela autoridade federal, estadual ou municipal, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei de Licitações;
d) sob regime de falência ou concordata.

13.3 – As impugnações a este ato convocatório deverão ser dirigidas à Comissão Permanente de Licitações e protocolizadas no Paço Municipal;

13.4 – Os recursos administrativos serão dirigidos ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Ribeirão Grande, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, devendo ser protocolizados no Paço Municipal, sendo processados e julgados na conformidade do art. 109 da Lei Federal 8.666/93.

13.4.1 – A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação estender-se-á ao prazo de convocação previsto no art. 64 § 3º Lei Federal nº 8.666/93.

13.5 - Os interessados que desejarem cópia integral deste Edital e seus Anexos poderão retirá-los, na Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, no horário de expediente, até 24 horas (vinte e quatro) que antecedem o recebimento dos envelopes, ou através do email: licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br. e/ou compras@ribeiraogrande.sp.gov.br, e no site da Prefeitura www.ribeiraogrande.sp.gov.br .
13.6 - Ao retirarem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrados na Comissão de Licitações, o endereço para qualquer correspondência, e o número do telefone para uma eventual verificação.

13.7 - A simples apresentação da documentação destinada à habilitação e a proposta implica na aceitação incondicional do presente Edital e seus Anexos.

13.8 – Todas as comunicações referentes a este certame serão afixadas no Quadro de Avisos da Prefeitura, no Paço Municipal, além de efetuadas diretamente aos interessados e no que couber, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e diretamente no site dessa Prefeitura.

Ribeirão Grande,SP.  02 de Junho de 2015
______________________
Joaquim Brisola Ferreira

Prefeito Municipal

CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
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                   PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE-SP

Rua Jacyra Landim Stori, s/n – Centro – Ribeirão Grande – SP – 18.315-000

                                                                 PABX: (15) 3544 8800
                         TERMO DE REFERÊNCIA

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADE SANITÁRIA INDIVIDUAL  (USI):

SISTEMA DE TRATAMENTO UNIFAMILIAR EM COMUNIDADES ISOLADAS

Ribeirão Grande, 09 de março de 2015
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de Fornecimento e Instalação de Unidade Sanitária Individual (USI), para tratamento de esgoto unifamiliar em comunidades isoladas.

2. OBJETIVO

Com a instituição do Programa Estadual Água é Vida, deliberado pelo governador ao final de 2011, foram firmados convênios entre Prefeituras e o Estado, visando o esgotamento sanitário para pequenas comunidades rurais isoladas ( e quando for o caso alguns núcleos urbanos isolados ) melhorando assim a qualidade de vida da população e elevando o índice de tratamento de esgotos nos municípios.  

Tais comunidades isoladas situam-se distantes dos sistemas coletivos de esgotos  existentes nas sedes municipais e, portanto , torna-se inviável a instalação do sistema de tratamento in-loco.

As comunidades contempladas 

As comunidades contempladas apresentam residências distantes umas das outras, inviabilizando a execução de rede e instalação de um sistema coletivo de tratamento.
Desse modo, buscam-se sistemas individuais e de operação simplificada propiciando uma solução adequada de saneamento à realidade local.
O objetivo desta contratação é a aquisição e instalação de sistemas de tratamento de
esgotos de pequena capacidade, individuais e unifamiliares para comunidades isoladas.

3. LOCAL DOS SERVIÇOS
Ver Anexo II e Anexo III

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Esta contratação abrange o fornecimento, instalação e partida operacional de sistema de tratamento de esgotos domésticos unifamiliar, designado neste Termo de Referência como Unidade Sanitária Individual ( USI ).

A USI é constituída por unidades ao tratamento de esgotos domésticos e à disposição do efluente tratado, composta de tanque séptico e unidades complementares de tratamento.

A USI poderá ser concebida obedecendo a dois tipos diferentes de composição, dependendo das características do local da instalação:

Tipo I : Composto por digestor anaeróbio (fossa) e filtro anaeróbio com tubulação de saída de biogás ( acima da altura da residência ). Esse sistema será aplicado em locais onde o lençol freático encontra-se em nível elevado, e consequentemente haja  um córrego próximo para o lançamento de efluente tratado.

Tipo II : Composto por digestor anaeróbio ( fossa) com tubulação de saída de biogás acima da altura da residência e sumidouro. Esse sistema será aplicado em locais onde o solo seja adequado para infiltração do efluente tratado. É importante que se faça um teste de permeabilidade do solo, para a garantia de absorção dos efluentes do sumidouro.

As duas alternativas serão compostas por caixa de inspeção, tubulações de interligação entre a residência e a USI e tubulações de lançamento de efluente tratado ( no caso do Tipo I ).

O contrato engloba:

- Fornecimento dos equipamentos e montagem do sistema;

- Execução e supervisão de obras civis.

5. SISTEMA DE TRATAMENTO
5.1 Projeto
A memória de cálculo do projeto deverá ser apresentada pela contratada, sendo que toda unidade sanitária individual incluindo equipamentos e unidades de tratamento deverão obedecer às normas brasileiras , a saber:

- NBR 7.229/93 – Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos,

- NBR 8.160/99 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução,

- NBR 12.209/11 – Elaboração de projetos hidráulico-sanitários de estações de tratamento de esgotos sanitários, e 

- NBR 13.969/97 – Tanques sépticos – Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto, construção e operação.

5.2 População atendida e localização das residências
A contratada deverá conhecer o número de habitantes atendidos no local, para dimensionar  o sistema de forma adequada para uma família, computando um total de seis pessoas , no máximo. 

5.3 Corpos d’água
Deverá ser estudada a existência de corpos d’água  superficiais a a altura do lençol freático na região onde se localiza a comunidade. A quantidade da água deve ser assegurada pelo tratamento adequado do esgoto doméstico, sem comprometer o uso dado a esta.

5.4  Caracterização do Afluente

O esgoto gerado é de características doméstica, variando pouco entre as  comunidades. A contratada deve tomar conhecimento do esgoto gerado pela população para que não haja problemas de obstrução de tubulação, colmatação de sumidouro, etc...

5.5  Especificação Técnica

a) Caixa de Inspeção 
A instalação da caixa de inspeção também tem como objetivo a execução da coleta de amostra do esgoto para avaliação de eficiência do sistema. Deve obedecer aos critérios estabelecidos na NBR 8.160/99.

b) Tanque Séptico
b.1) Localização: Deve obedecer ao item 5.1 da NBR 7.229/93, onde estão citadas as distâncias mínimas.

b.2) Material: Deve apresentar resistência mecânica adequada à solicitação a que cada componente será submetido, e a resistência ao ataque de substâncias químicas presentes no esgoto ou geradas no processo de digestão. No caso das unidades em concreto armado, deverão ser obedecidas as especificações, conforme anexo I.  

b.3) Instalação: Deve assegurar a estabilidade no tanque, e se necessário, deve ser instalado anel de concreto. As fossas sépticas devem ser localizadas o mais próximo possível do banheiro, estando a tubulação o mais alinhada possível e praticamente sem curvas.

b.4) Volume útil: Deve ser de aproximadamente 2.000 l, prevendo-se para seis pessoas. Temperatura entre 10° e 20 °C, limpeza anual do tanque e tempo de detenção de 1 dia. 

b.5) Retirada do Lodo: Deverá dispor de acesso que permita a retirada do lodo através de sucção.

b.6) Estanqueidade: O teste deve ser realizado após término da alimentação, havendo variação de nível d’água da geratriz inferior do tubo de saída inferior a 3% da altura útil ( NBR 7.229/93, item 6.1.2).

c) Sistema Complementar ( filtro anaeróbio )  

O sistema complementar ao tanque séptico, baseado na NBR 13.969/97, a ser instalado será o filtro anaeróbio de leito fixo com fluxo ascendente.  

O material filtrante deve ser especificado: britas, peças de plástico (em anéis ou estruturados )ou outros materiais resistentes ao meio agressivo. No caso das britas, utilizar as de n° 4 ou n° 5 , com as dimensões mais uniformes possíveis. Não deve ser permitida a mistura de pedras com dimensões distintas, a não ser em camadas separadas, para não causar obstrução precoce do filtro.
d) Configuração do Sistema de Tratamento
O sistema de tratamento composto principalmente de tanque séptico seguido de filtro anaeróbio pode apresentar configurações diferentes das apresentadas na NBR 13.969/97, ou seja, processos mais compactos que integram numa única unidade as duas fases do processo, desde que assegurada a eficiência de remoção de poluentes definida na NBR 13.969/97, as quais estão reproduzidas na tabela 1.

 Tab. 1 - Faixas de eficiência de remoção (NBR 13.969/97)
Poluente
% Remoção
Demanda Bioquímica de
Oxigênio - DBO
40-75
Demanda Química de Oxigênio -DQO
40-70
Sólidos Suspensos Totais - SST
60-90
»70
Sólidos Sedimentáveis - SSd
Fosfato
20 – 50

d.1) Material: deve ser construído em concreto armado, plástico de alta resistência ou
fibra  de vidro de alta resistência, de modo a não permitir a infiltração da água externa e
nem   vazamentos. No caso das unidades em concreto armado, deverão ser obedecidas
as  especificações, conforme Anexo I.
d.2) Instalação: deve assegurar a estabilidade no tanque, e se necessário, deve ser
instalado  anel de concreto.
d.3) Volume útil: considerando-se uma família de 6 (seis) pessoas, temperatura
< 15°C, tempo de detenção de 1(um) dia, o volume útil será, no mínimo, de 1.1 OOL.
d.4) Retirada do lodo: Deverá dispor de acesso que permita a retirada do lodo através
de sucção.
d.5) Estanqueidade: o teste deve seguir o mesmo procedimento do tanque séptico
apresentado na NBR7. 229/93, item 6.1.2.
d.6) Dispositivos: o tanque de digestão deJl8 ser fechado, havendo uma tubulação para
a saída do gás externa à residência. 
d.7) Identificação: placa visível com data de fabricação, nome do fabricante,
conformidade com a NBR 13.969/97, volume útil e nO de contribuintes admissível.
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5.8. Operação do Sistema
A operação do sistema será efetuada pelo morador, portanto deve ser simples e de poucas manobras. A execução de algumas ações como retirada do lodo do tanque e manutenções em geral devem apresentar baixa freqüência e segurança ao operador. A operação deve estar detalhada no Manual de Operação.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Acatar a todas as regras e procedimentos estabelecidos pela CONTRATANTE para a execução dos serviços.

6.2. Manter equipe de assistência técnica para atendimento à comunidade, caso algum problema seja detectado.

6.3.Garantir o fornecimento de EPI e cumprimento das normas de segurança na execução da obra.

6.4. Informar imediatamente a CONTRATANTE  sobre qualquer irregularidade ocorrida com relação à obra.

6.5. Instalação e partida no sistema de tratamento e acompanhamento operacional por até 30 dias.

6.6. Arcar com os custos indiretos de administração, impostos, taxas(BDI), inclusive ART ou RRT(apresentar), obrigações previdenciárias e trabalhistas, equipamentos, ferramentas.

6.7 Responsabilizar-se pelo transporte de pessoa, equipamentos e materiais, bem como o destino do entulho ou remoção de material excedente.

6.8. Os empregados da contratada que estiverem prestando serviços deverão apresentar-se usando os EPI’s necessários à função, qualificados e treinados para as tarefas, de modo a atender eficientemente as atividades previstas neste expediente, especial atenção para as boas práticas, a redução e desperdício de materiais.

6.9. A contratada deverá manter o local limpo, sinalizado  e protegido a evitar acidentes.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do projeto e execução da obra.

7.2 Liberar a área destinada  a obra, mantendo-a livre e isenta de riscos a outros moradores e crianças com instalação de sinalização, escoramentos e outros.

7.3. Determinar, quando for o caso, a área para implantação do canteiro de obras cujos custos são de responsabilidade da contratada.

7.4 Obter autorização por escrito do morados / proprietário do imóvel para as obras deste termo.

8. REQUISITOS DE SAÚDE, SEGURANÇA E MEIO AMBIENTE
 A CONTRATADA deve efetuar planejamento para execução dos serviços, bem como o dimensionamento e alocação de recursos, e apresentar à Fiscalização, para aprovação antes do início dos serviços, os documentos aplicáveis.

A CONTRATADA deve atender aos requisitos de NR 4, ( dimensionamento dos SESMT, Quadro 2 ), sendo que todos os custos decorrentes devem estar inclusos nos preços dos serviços.

A CONTRATADA deve manter o seu pessoal treinado, em especial, nos aspectos relacionados a:


- Uso correto dos EPI’s e EPC’s : botas de PVC, coletes, luvas, capas de chuva, óculos, recipiente com água para higienização das mãos, agente desinfetante como: álcool iodado, sabão, papel toalha, etc ...


- Hábitos de higiene;


- Eliminação de atos inseguros;


- Proteção ambiental, não permitindo a ocorrência de agressões ao meio ambiente;


- Promoção  da integridade física de equipamentos, instalações e pessoas.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

A  medição será realizada por unidade Sanitária Individual ( USI ) sendo:

a) Aquisição dos materiais: 10%;

b) Entrega dos materiais: 20%;

c) Entrega da instalação do sistema: 50%;

d) Operação assistida, comprovação da eficiência, através do Termo de Recebimento de Obra (TRO) : 20%

10. PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO

O prazo de duração contratual será igual ao prazo do Plano de Trabalho do respectivo município, excetuados o tempo máximo de 120 ( cento e vinte dias )para o trâmite do procedimento licitatório.

A vigência do respectivo contrato terá início a partir da data da emissão da Autorização do Serviço – AS, sendo a operação assistida no mínimo de 30 ( trinta ) dias até a entrada em operação estacionária do sistema.

11. ENTREGA DOS SERVIÇOS

Ao final do contrato, a CONTRATADA solicitará por escrito à Fiscalização uma vistoria final das perfeitas condições de funcionamento e segurança da instalação e dos demais equipamentos  e acessórios integrados  à USI, tu8do de acordo com a legislação vigente e outras relativas ao assunto. Atendidas e corrigidas pela CONTRATADA,  sem ônus a CONTRATANTE,  todos os apontamentos da Fiscalização, e cumpridos todos os itens contratuais acordados , a CONTRATADA deverá entregar a seguinte documentação:


. Termo de Recebimento de Obra (TRO) ou de conclusão dos serviços contratados, onde será formalmente declarado que o prazo de garantia e responsabilidade mencionado no artigo 618 “caput” do Código Civil será contado, em qualquer hipótese, a partir  da data deste documento;


. Manual Operacional;


. Características do equipamento ( dimensões, materiais, resistência, etc... );

. Cadastro de instalação ( localização e avaliação do tipo de solo e proximidade do     lençol freático se houver ): “as built”, e 

. Demais documentos legais.

ANEXO I

Requisitos para unidades em concreto armado

  1. Materiais
  1. 1. Cimentos
 Todo cimento a ser utilizado deve atender à especificação da NBR 5737.
 São rejeitados, independentes de ensaios de laboratório, todo e qualquer cimento que
 indicarem sinais de hidratação, ou que estão acondicionados em sacos que estejam
 manchados, úmidos ou avariados.
 Não deve ser utilizado cimento cuja temperatura exceda a 30°C.
 1.2. Agregados
 Os agregados devem atender à especificação NBR 7211.
 Os agregados devem ser estocados de forma a evitar a contaminação e mistura dos
 materiais diferentes, observando-se:
 - estocar agregados na parte mais alta do terreno, para evitar empoçamento de água de
 chuva;
 - estocar agregados sobre solo firme e limpo, ou sobre uma base de concreto magro;
 - manter a areia e agregados graúdos de dimensão máxima diferentes, separados por
 divisões de madeira, por blocos de concreto, ou por outro sistema que impeça mistura
 do material.
A dimensão característica máxima do agregado utilizado no concreto deve ser inferior
ao  cobrimento mínimo da armadura e ao menor espaçamento entre as barras ou fios.
 1.3. Água de amassamento
A água a ser utilizada no preparo do concreto e em sua cura deve atender ao disposto
na norma NM 137.
 1.4. Aditivos
O uso de aditivos está sujeito à aprovação prévia pela fiscalização e suas características
devem atender ao disposto na NBR 11768.
Os aditivos não devem apresentar teor de cloreto superior a 0,15%>, determinado
conforme ASTM C 1218.
Os aditivos devem ser armazenados em local abrigado das intempéries, umidade e
calor, por período não superior a seis meses.
1.5. Aço
As barras de aço devem atender à especificação NBR 7480 ou NBR 7481. Os lotes
devem ter homogeneidade quanto às suas características geométricas e apresentarem-
se sem defeitos, tais como bolhas e fissuras.
São rejeitados os aços que se apresentarem em processo de corrosão e oxidação,
apresentando redução de seção.
Ao armazenar o aço deve-se protegê-lo do contato direto com o solo, apoiando-o sobre
uma camada de brita ou sobre vigas de madeira transversais aos feixes. Recomenda-se
cobrir com plástico ou lona, protegendo-o da umidade e de ataque de agentes
agressivos.
As emendas só serão permitidas se estiverem conforme as NBR 8548 e NBR 6118.
O espaçamento entre as barras ou fios de aço e seu diâmetro devem estar de acordo
com o projeto estrutural do tubo apresentado pelo fabricante.  

A disposição das armaduras dentro da forma deve ser tal que impeça sua
movimentação durante os processos de lançamento e adensamento do concreto na
forma.
2. CONCRETO
 2.1. Dosagem do concreto
 As proporções dos materiais constituintes do concreto devem corresponder a um traço
 aprovado pela fiscalização e com as seguintes características:
 - Em função dos equipamentos disponíveis para mistura, transporte, lançamento,
 adensamento e cura, produza um concreto endurecido que atenda as exigências desta
 norma.
 - Apresente consumo mínimo de cimento de 350 kg/m 3 .
 - Apresente relação máxima água/cimento de 0,50 L/kg.
 - Que atenda aos critérios de durabilidade face ao ataque de agentes agressivos.
 Obs.: Sempre que houver alteração dos materiais constituintes do concreto deve ser
estudado um novo traço que atenda ao disposto neste item.
2.2. Qualidade do concreto
 Para assegurar a qualidade do concreto endurecido, a mistura, transporte, lançamento e
cura do concreto fresco devem estar de acordo com o disposto na NBR 12655.
2.3. Formas para o concreto
As formas devem ser estanques e adaptar-se ao formato e dimensões das peças pré-
moldadas, respeitando-se as tolerâncias especificadas no projeto.,
As formas podem ser fabricadas em aço, chapas metálicas, ou outro material, desde
que não se deformem quando submetidas aos esforços de lançamento e adensamento
desforma do concreto sejam inertes ao contato com este e propiciem um acabamento
liso, homogêneo e sem manchas no tubo.
O projeto e a execução das formas devem propiciar uma fácil desmoldagem, sem
danificar os elementos concretados, prevendo-se para tal, ângulos de saída e livre
remoção das laterais e dos cantos.
No caso em que as superfícies das formas sejam tratadas com produtos antiaderentes,
destinados a facilitar a desmoldagem, esse tratamento deve ser feito antes da colocação
da armadura. Os produtos empregados não devem exercer nenhuma ação química
sobre o concreto fresco ou endurecido nem devem deixar resíduos prejudiciais na
superfície.
As formas devem ser cuidadosamente limpas antes de cada utilização.
Os tubos de concreto devem ser produzidos na forma de tubos de seção circular do tipo
ponta e bolsa com junta elástica (tabela 1).
3.1. Dimensões
Os tubos devem apresentar as seguintes dimensões:
- Diâmetro Nominal (DN): 600, 1000 e 1200.
- Comprimento útil mínimo: 500.
As demais dimensões, como por exemplo, espessura da parede, comprimento, etc.
devem, juntamente com o detalhamento da armadura, fazer parte do projeto a ser
apresentado pelo fabricante para aprovação.
Todas as dimensões devem apresentar a uniformidade exigida nesta norma.
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(') Disténcia entre a superficie externa da ponta do fubo € a superiicie interna da bolsa
o tubo contiguo.

3.2, Acabamento da superficie
As superfices externa e interna dos tubos devem ser regulares e homogéneas, ndo
devendo apresentar falhas e anomalias significativas.

3.3 Cobrimento da armadura

A armadura inserida o tubo deve apresentar cobrimento minimo de 20 mm na face
extema e 30 mm na face interna (em contato com 0 esgoto)

3.4. Desforma

Enquanto nd atingir 0 endurecimento satisfatdrio e resisténcia minima, o concreto deve
ser protegido contra agentes prejudiciais, tais como: mudancas bruscas de temperatura,
secagem prematura, chuva forte, agentes quimicos bem como choque e vibragtes que.
possam produzir fissuragao (4s vezes imperceptiveis) ou prejudicar a sua aderéncia &
armadura,

3.5 Cura

Para_evitar o aparecimento de fissuras por secagem indevida elou acelerar o
endurecimento e resisténcia do concreto, deve-se adotar um dos tipos de cura
relacionados a seguir:

3.5.1. Cura normal

A protecao contra a secagem prematura deve ser feita, mantendo-se umedecida a
superficie ou protegendo-a com uma pelicula impermeavel (aprovada pela fiscaizacao)
durante o tempo necessério & hidratagao adequada, levando-se em cona a natureza do
cimento e as condices do meio a0 qual st exposto o tubo (umidade e temperatura)
35.2. Cura acelerada

0 endurecimento do concreto pode ser antecipado por meio de tratamento témico.

No tratamento térmico, a superficie do concreto deve ser protegida contra a secagem,
mantendo-a umedecida ou protegendo-a com uma camada impemmeavel, de maneira a
minimizar a perda de agua do concreto em fungdo da alta temperatura.

O controle do tratamento térmico envolve o tempo de espera entre o fim da concretagem
e o inicio da aplicagio do calor, a velocidade maxima da elevacéo da temperatura, a
temperatura maxima, o tempo de aplicagdo do calor & o esfriamento

As condigdes de cada uma dessas fases devem ser criteriosaments estabelecidas
através de ensaios experimentais, levando-se em conta os ipos de aglomerantes,
‘agregados e adifivos utiizados, as condicdes do ambiente externo, o fator dgualcimento,
assim como a resisténcia mecanica a ser atingida pelo concreto por ocasido da
desmoidagem, do manuseio e transporte, da montagem  em uso.

Outros processos de cura s6 deve ser utlizados ap6s aprovagao da fiscalizagdo, que
para fanto deve basear-se em estudos e testes realizados que comprovem que o
processo ndo & prejudicial & qualidade final do concreto endurecido.
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A utilização de aditivos aceleradores de pega só deve ser aprovada pela fiscalização se
atender a normas específicas e comprovadamente os aditivos não prejudicarem a
durabilidade do concreto e de sua armadura.
3.6. Retoques
Não é permitido, em nenhuma fase do processo de fabricação, que os tubos recebam
qualquer tipo de retoque, independentemente de seu objetivo.
Reparos superficiais só serão admitidos nos casos descritos no 4.1. Exame visual.
3.7. Classe de resistência
Os tubos devem ser fabricados com a classe de resistência EA2, conforme NBR 8890.
3.8. Manuseio, Transporte e Armazenamento
O manuseio, transporte e armazenamento de tubos devem ser conforme manual do
fabricante.
4. REQUISITOS MíNIMOS
Os tubos de concreto, quando de sua fabricação, devem apresentar os requisitos
constantes dos itens abaixo:
4. 1. Exame visual
Devem constar as identificações previstas no item 3.7. Classe de resistência desta
norma.
As superfícies dos tubos de concreto devem apresentar-se lisas e homogêneas. São
admitidas bolhas ou furos com diâmetro inferior ou igual a 10 mm e com profundidade
inferior ou igual a 5 mm.
Qualquer outra falha não descrita anteriormente ocasionará na reprovação da peça.
4.2. Exame dimensional
Os tubos de concreto devem apresentar as seguintes especificações:
a) Geometria: tubo com eixo retilíneo e perpendicular aos planos das extremidades.
b) Comprimento útil: a diferença máxima em relação ao comprimento declarado é de
10mm para menos e 25mm para mais.
c) Diâmetro interno: não deve diferir em mais que 1% do diâmetro nominal.
d) Espessura da parede: não deve diferir em mais que 5% da espessura declarada e
nem ser inferior em mais de 5 mm do valor especificado na tabela 1 desta norma.
Para execução destas verificações, deve ser utilizado instrumento de medida confiável e
em bom estado de conservação.
4.3. Absorção de água pelo concreto
O concreto utilizado na fabricação dos tubos deve apresentar um valor de absorção de
água máxima de 6%.
4.4. Cobrimento da armadura
Deve atender a um valor mínimo de 30mm para a face interna e 20mm para a face
externa do tubo. É permitida uma variação máxima de 3mm para menos e 10mm para
mais em ambas as faces.
Esta verificação deve ser realizada nos três tubos utilizados no ensaio de compressão
diametral, através de ensaios não destrutivos (por exemplo, pacômetro) ou através de
cuidadosa  escarificação (marreta e ponteiro) até que se descubra a armadura e se
possa medir o comprimento com trena ou aparelho de medida similar.
ANEXO II

Listagem de Beneficiários Classificados por Bairros – Convênio 14/2011 

Considerar apenas as unidades indicadas como possível – SIM

Município de Ribeirão Grande 

Convênio 14 / 2011

Processo 743 / 2011

Unidades que foram liberadas para a implantação das USI’s

Bairro Ferreira dos Matos – 76 unidades

Luiz Pedroso Ferreira

Santino Ferreira de Souza

Valdomiro Lourenço Ferreira

Roberto Roque Ferreira

Vandir Lourenço Ferreira

Gertrudes Conceição da Cruz

Adriano Arlindo da Silva

Pedro Souto Ferreira

João Elias da Cruz Neto

Maria Aparecida de Oliveira Ferreira

José Souto Ferreira

Osvaldo José Costa da Silva

João Batista de Lima

Pedro Estevão Ferreira Sobrinho

Cleusa Maria da Cruz

Vicente Gregório Ferreira

Almir Damião Passarinho

Maria Margarida Mendes

Valdemar Ricardo Mendes

Maria Helena Mendes da Silva

João Paulo Ferreira

Pedro Geraldo Mendes

Milton Domingues Moreira

Rodrigo Cesar Mendes

Sidney Avelino Ferreira

Marco Antonio Ferreira

Renato Maurício Ferreira

Antonio Maurício Ferreira

José Firmino Ferreira Sobrinho

Olinda Aparecida Ferreira

Araldo Francisco Ferreira

Antonio Firmino Ferreira

Daniel Paulo Ferreira

Luzia Batista Ferreira

Luiz Carlos Ferreira

Francisco Batista Ferreira

Terezinha Avelina Ferreira

Leandro de Proença Martins

José Jacinto Ferreira Neto

João Francisco Ferreira 

Sebastião Batista Ferreira

Tereza de Fátima Ferreira

Leomir Geraldo Ferreira

Sebatião Mendes Ferreira

Geraldo Cesarino Ferreira

Mauro Cezar ferreira

João Batista Ferreira Neto

Luciano Batista Ferreira

Antonio Claudio Ferreira

Eliana Aparecida Ferreira

Paulino Aparício da Silva

Joaquina Fernandes dos Santos

Luiz Dias de Souza

Adilson Dias de Souza

Antonio Brasílio Ferreira

Orlando José de Souza

Aparício Geraldo Ferreira

Josciele Aparecida Ferreira

Ismael Honório Ferreira

Luiz Claudio da Cruz

Maria Aparecida Cabral

Minervina Amantina Ferreira de Carvalho

Pedro Jacinto Ferreira

Zélio da Silva Ferreira

Mario Roque Ferreira

Nelson Onório de Oliveira

Agnaldo Arlindo Ferreira

José Cesarino Ferreira

Noel Francisco Ferreira 

Fernando Batista Ferreira

Marcio José Ferreira

Pedro Honório Ferreira

Maria Margarida Ferreira

Maria Eunice Ferreira

Luiz Celso da Silva

Luzia Maria Ferreira Silva

Bairro Capoeira Alta – 54 unidades

José Valdir de Queiroz

Valter José Luiz Ferreira da Silva

Emílio Domingues Queiroz

Luiz Francisco de Queiroz

João Domingues de Queiroz

Meirice Vanderleia Queiroz

Lindolfo Julio da Costa

Elis Regina da Costa Oliveira

Luiz Fernando de Lima

Antonio Cardoso da Silva

Inácio Francisco de Lima

Osvaldo Eugênio de Queiroz

João Ferreira da Silva ( Gisele de Fatima )

Dirceu Adriano da Silva ( Gisele de Fatima )

Luiz Maurício

Milton Miguel do Nascimento ( Maria Aparecida )

Manuel Alves de Oliveira ( Irene )

Mario Ferreira da Silva

Marlene Ferreira da Silva

Reinaldo Lopes de Barros ( Valdirene Balbina )

Maria de Fatima de Queiroz ( Tereza Maria )

Dirce Maria da Silva

Roque Antonio da Costa ( Claudinei )

Darci Domingues de Queiroz ( Sandra )

Lourdes Maria Rosa

Julio Vaz da Cruz

Cristino Antonio da Silva ( Albertina Domingues )

Fernando Antonio da Silva ( Maria José )

Rodrigo Rafael da Silva

Kelly Aparecida de Queiroz

Maria de Lourdes Pires de Camargo

Ana Rosa de Queiroz

Anízia Aparecida da Costa

Marcos Roberto Mendes

Antonio Carlos Mendes

Marcio Antonio Mendes

Claudio Antonio da Silva

Maria Ondina Alves da Silva

Daiane Cristina

Santina Alves de Oliveira

Daniel Antonio da Silva

Orlando Pires ( Maria Helena )

Ricardo Domingues de Queiroz ( Ida Aparecida )

João Batista da Rosa santos

José Roque Ferreira da Silva

João Ferreira Mendes ( Inácio Ferreira )

Pedro Vaz de Andrade

Mauro Ferreira da Silva

Maria do Carmo Queiroz

Vandir Vaz de Andrade

Adélio Domingues da Costa

Aurea Aparecida da Costa

Bruno Fabiano José de Queiroz

João Francisco de Lima  ( Cirlene G.)

Bairro da lagoa – 34 unidades

Samuel Mendes de Queiroz

Valdemir Mendes de Queiroz

Antonia Domingues de Queiroz

Adriana Mendes de Queiroz

Lourdes Maria de Queiroz

Roque Leandro de Queiroz

Pedro Vertino de Queiroz

Raquel Maria Batista

Elza Leandro de Queiroz Silvério

Amador Leandro de Queiroz

Elza Maria Latorre Montagner

Rosa Santina Maria da Silva

Josmar Alcantara Oliveira

Suelen Aparecida de Queiroz

Andressa Teixeira de Paiva

Ismenia Gabriel Correa

Liomar Meira da Silva Almeida

Marcelo de Oliveira Silvério

Maria Inês de Queiroz

Eni Fátima de Oliveira Silva

Edson Domingos da Silva

Francisco Jorge de Assunção

Roque Izaltino de Proença

Angélica Batista Queiroz

Jessica Roberta de Queiroz

Dionísio Amaro Souto

Valdenís Aparecida Souto

Sandro Ferraretto  Teles

Maria madalena Ferreira

Nelson Bibiano de Proença

Carlos Franco da Costa 

Senhorinha Maria de Queiroz 

Pedro Donizete de Proença

Nair Aparecida da Silva

ANEXO III
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Município de Ribeirão Grande 
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Unidades que foram liberadas para a implantação das USI’s

Bairro Machados – 59 unidades

Diego Antonio Drigo Ramos

Ana Luiza Rodrigues

Claudete de Queiroz Lucas Rodrigues 

Osvaldo Rodrigues da Silva

Maria Rodrigues da Silva

Lourenço Adriano Pereira

Ilza Maria Ferreira

José Nardini

Renata  Rodrigues da Silva

Carlos Roberto Rodrigues

Josiane Anacleto Mendes

Aparecida Mendes Rodrigues

Pedro Rodrigues Ramos

Pedro Emídio Mendes

Otaviano Rodrigues de Oliveira Filho

Rosinda Rodrigues da Silva

Tereza Rodrigues

Rosa Carriel Rodrigues

Calixto Mendes Machado

Ronaldo Adriano Machado

Pedro Placidino Machado

Rosalina Nunes Machado

Hildo da Conceição

Joaquim Vieira Martins

Valdir Reinaldino

Hilda Mendes Machado

Maria José Machado

Nívea Celestina dos Santos

Cornélio Francisco de Freitas

Matosalem Quirino dos Reis

Pedro Miguel de Aquino

Aliversino Bispo de Marins

Elpídio da Silva

Inácio de Almeida Leria

Maura Soares Oliveira Leria

Tiago Augusto Drigo Ramos

Francisco Antonio Ramos

Gertrudes Domingues da Costa Silva

Arlindo Aleixo de Queiroz

José Marques de Queiroz

Edenilson Celso de Queiroz

Mária da Conceição Teixeira

Alexandre Teixeira

Francisco Aleixo de Queiroz Filho

Maria Benedita de Macedo

Pedro Francisco de Macedo

Nicéia Maria de Lima Proença 

Celia Mendes Batista de Lima

Silvano Antonio de Queiroz

Simone Aparecida de Queiroz 

Eliel Nunes

David Machado Ferreira

Francisco Machado Ferreira

Luzia Teixeira

Maria de Fátima Cabral

Clayton Nunes

Noel Nunes

Clarice Maria Nunes

Susana Geraldina de Lima Nunes

Bairro Candidos – 5 unidades

Mario Francisco de Oliveira

Géssica Daiane da Rosa Santos

Norma Venância de Chaves

Vicente Paulo Oliveira

Maria Aparecida Mendes de Oliveira

Bairro Barreiro Cabral – 17 unidades

Maria Conceição da Costa

Ana Cristina da Costa Mendes

Pedro Cabral Mendes

Laurentino Brasilio Mendes

Narciso Paulino Mendes

José David da Silva

Magali Aparecida da Costa

Doracina Maria de Queiroz

Daiane Edinéia Gomes

Rosenilda Aparecida da Silva

Ronaldo Adriano Gomes Medeiros

Viviane Lindalva do Nascimento

Denilson Adriano Cabral

Lilian Maria Ferreira

Vera Lucia Ferreira de Carvalho

Antonio Carlos Cabral

Pedro Francisco Ferreira

  Bairro Barreiro Pereira – 16 unidades

Sueli Aparecida da Silva Ameida

Eva Batista da Silva

Luis Luciano Broinisi

Luiza Souto de Queiroz

Natalina Gomes de Lima

Profeta Martiniano da Costa

Tereza Maciel da Silva Nascimento

Vera Lucia Ferreira

Solange Francisca Ferreira

Valdeci Souza Cruz

Benedita Maria de Lima

Janaina de Jesus

Abel Soares Ferreira

Adão Camilo da Silva

Maria Benedita de Almeida Carvalho

Maria Aparecida Carvalho

Bairro dos Brandinos – 19 unidades

Vandir Cesar Braz

Maria Francisca de Lima

Antonio Celestino Ferreira

Solange Celestina Ferreira

Mária Imaculada Ferreira

Silvana Elídia ferreira

Maria de Fatima Ferreira machado

José Claudio Ferreira

Maria de Lourdes Ferreira

Janete Dias de Proença Ferreira

Amauri Paulino Ferreira

Nair Marcelina de Queiroz

Maria das Dores Queiroz Mendes

Iracema Maria de Oliveira

Joaquim Alexandre Mendes

Adriana Aparecida Mendes

Noemia Aparecida da Cruz

João Marcos da Cruz

Sônia Boas Graças da Cruz

Bairro Cristal – 02 unidades 
Sonia Boas Graças da Cruz
João Marcos da Cruz

Bairro Mato Dentro – 35 unidades

Thereza da Silva Almeida

Isaltino Geraldo Ferreira

Francisca Maria da Silva Frreira

Simone Vanusa  de Oliveira

Pedro Maurício Ferreira

Ulisses Xavier da Silva

Benedito Ferreira de Paula

Claudinei Antonio Ferreira

Eliete Aparecida Ferreira Lima

Antonio Luiz da Silva

Luiz Fernando da Silva

Carlos Aparecido de Lima

Anésia de Fatima Almeida

Placido L. Almeida

Maria de Fátima Sivano

Gorete Aparecida Cruz

Luiz Antonio Ferreira

João Dias Laurindo

Ines Paula de Limas

Sandra Aparecida Ferreira da Costa

João Donizete da Silva Ferreira

Amélio Cesarino Ferreira

Quitéria Mendes da Silva Barbosa

Regiane de Camargo

Luzia Francisca da Silva Costa

Maria Aparecida Ferreira

Oswaldo Aparecido Ferreira

Judite Aparecida Ferreira de Oliveira

Luis Carlos da Silva

Maria de Lourdes Ferreira da Silva

Aveliuno Hypolito Vieira

Maria de Lourdes Ferreira

Caludinei Antonio Ferreira

Maria Helena Ferreira

Silmara de Oliveira Silva 

Bairro Soutinho – 11 unidades

Leonora Silva de Proença

Rosa Mendes Ferreira da Silva

Maria Aparecida Proença

Umbelina Maria Queiroz Machado

Maria Anacleta de Queiroz Proença

Maria das Graças Machado Martins

Carmelinda Maria de Proença

Gerson Mendes de Queiroz

Maria Irene de Queiroz Santos

Claudia Cardoso

Margarida Bueno dos Santos

Bairro Urucuva – 14 unidades

José Divino Meireles

Luiz Antonio da Silva

Félix de Andrade

Narciso Raimundo da Silva

Alexandra da Silva Martins

Genésio Bernardo de Lara

Hilda Machado Proença

Milton Cezar de Lara

Ana Aparecida de Carvalho Lara

Leia Aparecida de Queiroz

Valdeci Aparecido de Carvalho

Adão Paciência Gomes

Goretti Batista Meirelles

Amandoe Souta

Bairro Queiroz – 07 unidades 
Helena Mendes da Silva

Maria do Carmo dos Santos Oliveira

Maria Aparecida de Queiroz

Conceição Maria de Queiroz

Zilda Maria da Silva

Adilson Mendes da Costa

Amélia Mendes da Costa
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NOTA TECNICA

Programa Agua & Vida - Decreto Estadual n* 57.479 de 01 de novembro de 2011

Unidade Sanitiria Individual (US1)

A Unidade Sanitéria Individual (USI) consistics em sistema de tratamento de efluentes.
domésticos, tipo reator anaerdbio, composto por caixa de inspesdo, tanque séptico de cimara
inica ou em série, seguido de filtro anaerdbio, sumidouro e caixa de acdmulo de lodo, dotados
de sistema de remog3o de lodo por gravidade.

Capacidade para até 06 (seis) pessoas por Unidade Sanitdria Individual (USI). com volume
minimo nominal de 2.000 (dois mil) tros para fossa séptica, conforme a NBR 7229/93. Para o
fitro anaerdbio volume minimo nominal 1.100 (mil e cem) itros, de acordo com a NBR
13969/97.

O material de fabricagdo do tanaue séptico deve apresentar resisténcia mecinica e a0 ataque
de substincias quimicas, presentes no esgoto (ver NBR 7229/93).

0 fitro anaerébio deve ser construido em concreto armado, pistico de alta resisténca ou fibra
de vidro de alta resisténdia, de modo a 3o permitir a infitrago de dgua externa, nem
vazamentos.

A caixa de acdmulo de lodo para secagem terd tampa, apresentando resisténcia mecinica
adequada aolocal

Sumidouro, de acordo com a NBR 7229/1993.

Caba de inspegio, conforme NBR 8160/97.

Todo o sistema deve apresentar seguransa quanto & estanqueidade.

Para nstalagio da Unidade Sanitdria Individual (USI), sua localizagdo no terreno deve levar em
consideragio a disponibilidade de drea, tipo de solo, distancia e posicionamento em relagio 3
instalages hidrdulicas residenciis, proximidade com divisas, corregos, valas e fontes de dgua
potdvel, dentre outros, devendo ainda propiciar, tanto o esgotamento sanitirio residencial,

quanto 3 disposigio do efiuente final por gravidade, prevenindo-se.potenciais riscos de.
degradagio ambiental.
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A US! dever assegurar a qualidade do efluente tratado de forma a ndo comprometer 0 uso.

dado s dguas dos mananciais e atendendo a NBR 13969/97.

A Unidade Sanitara Individual (USI), quanto 20 sumidouro, deverd atender s prescrigbes das
NBR 12209/11 (laboragdo de projetos hidrdulico-sanitirios de estagdes de tratamento de
esgotos sanitérios) e NBR 7229/93 (Projeto, construg3o e operagdo de sistemas de tanques
sépicos), lém das orientagBes das concessiondrias e Grgios ambientas.

A escolha do sistema de disposiclo do efluente deve ser reaizada pelo que propde menor
impacto ambiental dependendo da distancia, qualidade € uso dado a0 corpo receptor, da
porasidade do solo, da existéncia de pogo de gua na proximidade, da altura do lengol fredtico,
‘em pleno atendimento 4s normas ambientais vigentes.

Deverso ser atendidos os requisitos constantes na NR-4 (dimensionamento dos SESMT, Quadro -
2) ncluindo-se o5 custos decorrentes nos pregos dos servisos.

A(5) equipels) de Instalagio e execugdo de obras deverd (ao) serem treinadas (), em especial,
nos aspectos relacionados 20 uso correto dos uniformes, crachis de identificagdo, EPI's € E°C's,
tais com botas de PVC; coletes; luvas; capas de chuva; dculos; recipiente com dgua para
higienizagso das mios; agente desinfetante como dlcool iodado; sab3o; papel toalha; dentre
outros indicados; hibitos de igiene; dire3o defensiva; eliminacso de atos inseguros; protegio
ambiental ¢ prevengdo de danos a0 meio ambiente; e, promogdo da integridade fisica de.
pessoas, equipamentos e instalagdes.

Observar rigorosamente o atendimento s Normas NBR 7229/93 & NBR 13969/97, bem como a5
Leis n® 8.666/93, n¥ 10.406/2002 & n? 8.078/90, no que couber.

‘Esauems Bisico da US!

VERsEO 2 g 203




[image: image6.jpg]GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO
eliEmmmms o I

Coordenadoria de Saneamento

‘TANQUE sEPTICO

st s oy

Hadi
Coordedutior e Saneamento

~ I
08S: Esta Nota Técrica substit 3 emitida em 01/03/2012.

VERSRO 2 pig 3003




	Cronograma de Execução das USI's
	

	Convênios Água é Vida: 14/2011 e 28/2012
	
	
	
	

	Objeto: Implantação de Sistema - Unidade Sanitária Individual - USI
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Quantidade de USI's Convênio 14/2011
	Quantidade de USI's Convênio 28/2012
	Total de USI's por Mês
	
	

	
	Mês 1
	11
	17
	28
	
	

	
	Mês 2 
	11
	17
	28
	
	

	
	Mês 3
	12
	18
	30
	
	

	
	Mês 4
	13
	14
	27
	
	

	
	Mês 5
	14
	15
	29
	
	

	
	Mês 6
	13
	15
	28
	
	

	
	Mês 7
	14
	15
	29
	
	

	
	Mês 8
	12
	18
	30
	
	

	
	Mês 9
	13
	19
	32
	
	

	
	Mês 10
	13
	18
	31
	
	

	
	Mês 11
	12
	19
	31
	
	

	
	Mês 12
	13
	0
	13
	
	

	
	Mês 13
	13
	0
	13
	
	

	
	Total de USI's
	164
	185
	349
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	NELSON MORO DA COSTA
	

	
	

	Arquiteto e Urbanista
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	RESPEITO E TRABALHO
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	DEPARTAMENTO DE GOVERNO E INFRAESTRUTURA
	

	COORDENADORIA DE OBRAS ENGENHARIA E FISCALIZAÇÃO
	

	Rua Jacyra Landim Stori s/n – CEP 18.315.000 – Fone (15) 3544.8800 - Ramal 217
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	PROGRAMA ÁGUA É VIDA
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	OBRA: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE USI'S POR REGIME DE EMPREITADA GLOBAL
	
	
	
	
	
	

	LOCAL: Bairro Ferreira dos Matos, Capoeira Alta, Lagoa, Cabral, Mato Dentro, Cristal, Brandinos, Pereira, Queiroz, Soltinho, Urucuva, Machados e Candidos 

	INTERESSADO: PREFEITURA DE RIBEIRÃO GRANDE / SP
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	USI
	USI'S

	 
	 
	 
	 
	R$
	TIPO I
	 TIPO II 
	Total de Quantidades

	01
	Caixa de Gordura
	 Unid. 
	             1,00 
	243,00
	 R$             243,00 
	 R$             243,00 
	                       349,00 

	02
	Caixa de Inspeção
	 Unid. 
	             2,00 
	77,00
	 R$             154,00 
	 R$             154,00 
	                       698,00 

	03
	Fossa Séptica
	 Unid. 
	             1,00 
	1624,00
	 R$          1.624,00 
	 R$          1.624,00 
	                       349,00 

	04
	Filtro Anaeróbio
	 Unid. 
	             1,00 
	1278,00
	 R$          1.278,00 
	 - 
	                       349,00 

	05
	Sumidouro
	 Unid. 
	             1,00 
	799,00
	 - 
	 R$             799,00 
	                       349,00 

	06
	Tubos de PVC 100 mm
	 M 
	           15,00 
	8,92
	 R$             133,80 
	 R$             133,80 
	                   5.235,00 

	07
	Tubos de PVC 50 mm- coluna de ventilação
	 M 
	           10,00 
	5,73
	 R$               57,30 
	 R$               57,30 
	                   3.490,00 

	08
	Brita n° 2
	 M³ 
	             0,50 
	95,00
	 R$               47,50 
	 - 
	                       174,50 

	09
	Brita n° 3
	 M³ 
	             0,50 
	64,00
	 - 
	 R$               32,00 
	                       174,50 

	10
	Reposição de piso cimentado
	 M² 
	             2,00 
	45,56
	 R$               91,12 
	 R$               91,12 
	                       698,00 

	11
	Concreto para base de apoio
	 M³ 
	             0,16 
	462,52
	 R$               74,00 
	 R$               74,00 
	                         55,84 

	12
	Máquina Retro-escavadeira
	 H 
	             5,50 
	70,00
	 R$             385,00 
	 R$             385,00 
	                   1.919,50 

	13
	Ajudante
	 H 
	           10,00 
	10,06
	 R$             100,60 
	 R$             100,60 
	                   3.490,00 

	14
	Pedreiro
	 H 
	           10,00 
	15,90
	 R$             158,99 
	 R$             158,99 
	                   3.490,00 

	
	
	
	
	
	 R$  4.347,31 
	 R$  3.852,81 
	 Custo Global    

	
	
	
	
	
	Custo Unitário Médio R$ 4.100,00
	R$ 1.430.900,00 

	Obs.: Atender ao item 5.7 do Termo de Referência  - O local para instalação do sistema deve levar em consideração 

	tipo de solo , distância e posicionamento em relação as instalações hidráulicas residenciais,  proximidades  com  

	divisas  com  córregos, valas, etc... E, deve propiciar tanto o esgotamento 

	sanitário residencial, como a disposição do efluente final.
	
	
	

	Ribeirão Grande, 09 de Março de 2015
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	_______________________
	
	

	
	
	
	
	
	       Nelson Moro da Costa
	

	
	
	
	
	
	    Arquiteto:CAU  A14358-8
	
	


	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Implantação de Sistema - Unidade Sanitária Individual - USI
Planilha Quantitativa

Convênio n°. 14/2011

	Descrição
	Quantidade de USI’s
	Custo Unitário
	Custo Total

	Implantação de Sistema USI
	164 un.


	R$ 4.100,00
	R$ 672.400,00


Convênio n°. 28/2012
	Descrição
	Quantidade de USI’s
	Custo Unitário
	Custo Total

	Implantação de Sistema USI
	185 un.


	R$ 4.100,00
	R$ 758.500,00


Total de USI’s
	Descrição
	Quantidade de USI’s
	Custo Unitário
	Custo por Convênio

	Convênio 14/2011
	164 un.


	R$ 4.100,00
	R$ 672.400,00

	Convênio 28/2012
	185 un.


	R$ 4.100,00
	R$ 758.500,00

	TOTAL
	349 un.
	R$ 4.100,00
	R$ 1.430.900,00


NELSON MORO DA COSTA

Coordenador de Obras,

Engenharia e Fiscalização

CONCORRÊNCIA nº 03/2015.

ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA

	Razão Social:

	Endereço:

	Cidade:
	CEP:
	Fone/Fax:

	e-mail: 

	CNPJ nº


	Objeto


	Valor global (em R$)

	O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa especializada em execução de sistemas de saneamento básico tipo USI’s (Unidades Sanitárias Individuais) seguindo as normas: NBR 13969, NBR 7229 e NBR 8160. O regime da execução da obra será por Empreitada Global. Conforme especificações e demais condições constantes no anexo I – Termo de Referência do edital.
	

	Valor global por extenso:




· Obrigatório acompanhar a proposta o Cronograma Físico/Financeiro e Planilha Global.
DECLARAÇÃO

1 – Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu respectivo envelope (art. 64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93).

2 - Declaro, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no edital.

3 - Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.
	Nome do Representante: 

	Identidade nº:
	CPF nº:

	Local e Data:

	Assinatura:


(Carimbo do CNPJ)

CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO (com firma reconhecida)

PROCURAÇÃO  "EXTRA JUDICIA"

OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº ..............................), com sede na Rua ............................................................, nº ............., bairro ...................................., na cidade de ............................., Estado de ..........................................., (neste ato representado) pelo(a) (sócio/diretor/procurador), Sr.(a) ..........................................................., ........................ (nacionalidade), .............................. (estado civil), ............................ (profissão), portador(a) do RG nº ............................ e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua ..........................................................., nº .........., na cidade de ..............................., Estado de ....................................
OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ........................... (estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e do CPF nº ................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., bairro ............................, na cidade de ............................., Estado de ..........................; ----------

PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento licitatório, especificamente na licitação modalidade CONCORRÊNCIA nº 03/2015, da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.

.............................., ........  de ......................... de 2015
.............................

Outorgante

CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO IV – CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO
DECLARAÇÃO
A empresa ............................................. inscrita no CNPJ/MF sob nº .................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ................................................... e do CPF nº ..................................., DECLARA que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. DECLARA ainda que até a presente data, esta empresa não foi considerada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo nenhum fator impeditivo à sua participação no presente certame licitatório.
.........................., ....... de ................. de 2015

................................................
(representante legal)
CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO  V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

DECLARAÇÃO

.................................,................................................................................................................... inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº .. .................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) .

..................., ....... de ..................... de 2015
____________________________________________

Nome e assinatura do representante

RG nº..............................................
CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME e/ou EPP
DECLARAÇÃO

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________________ é MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da CONCORRÊNCIA nº 03/2015, realizada pela Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.
.........................., ....... de ................. de 2015


................................................
(representante legal)

CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA (Facultativo)
À

Prefeitura do Município de Ribeirão Grande 

Concorrência nº 03/2015

Objeto: Contratação de empresa especializada em execução de sistemas de saneamento básico tipo USI’s (Unidades Sanitárias Individuais) seguindo as normas: NBR 13969, NBR 7229 e NBR 8160. O regime de execução da obra será por Empreitada Global. Conforme especificações e demais condições constantes no anexo I – Termo de Referência do edital.
A empresa ..........................................................., com sede à .........................................................., na cidade de ....................., Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ nº ............................................, por intermédio de seu representante legal ou responsável técnico o(a) Sr(a) Egº.........................................., CREA nº ...................................... Registro Nacional do Profissional: ................................... portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ............................................... e do CPF nº .......................................... DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação da licitação em referência, que visitou o local onde será executada a obra, objeto da licitação em epígrafe. Declara ainda que tem plenos conhecimentos de todas das condições da área, estando familiarizado com a natureza e vulto dos serviços, bem como informados a respeito de todas as condições locais e regionais que possam incidir no valor da proposta.

Departamento de Infraestrutura ,......./........./2015.
..............................................                                   

Técnico da empresa ou responsável                                        

CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE E ...........................  
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. ..........................., RG nº ....................., CPF nº ........................., e a empresa ............................, inscrita no CNPJ-MF sob o nº ................., com endereço ....................., doravante denominada Contratada, representada neste ato por ..............................................., portador da carteira de identidade nº ................., CPF nº ............................, conforme consta no ........................ (indicar o ato que qualifica como representante legal), firmam o presente termo de contrato, concernente à Concorrência nº 03/2015. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.  

PRIMEIRA (DO OBJETO) – O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa especializada em execução de sistemas de saneamento básico tipo USI’s (Unidades Sanitárias Individuais) seguindo as normas: NBR 13969, NBR 7229 e NBR 8160. O regime da execução da obra será por Empreitada Global. Conforme especificações e demais condições constantes no anexo I – Termo de Referência do edital.
SEGUNDA (DA FORMA DE EXECUÇÃO) – A Contratada se compromete a executar os serviços nos termos e parâmetros constantes no Anexo I – Termo de Referência desse Edital.
§1º - Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, que se incumbirá pelo fornecimento do efetivo pessoal, material e equipamentos necessários e compatíveis com o desenvolvimento dos serviços mencionados no objeto, respondendo pelos gastos e encargos decorrentes.

§2º - Os serviços deverão ser executados em fiel cumprimento ao projeto executivo, memorial descritivo e orientações da fiscalização da CONTRATANTE, através da Coordenadoria de Engenharia.

§3º - Os serviços serão desenvolvidos, observado o prazo, mencionado na cláusula sexta.

TERCEIRA (DO VALOR) – O valor total deste contrato é de R$ ............................ (............................................), conforme o preço proposto pela Contratada.

§1º – Os preços poderão ser realinhados visando restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Contratado e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 40 e do art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

§2º - O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Contratante a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma não retroativa.
§3º – Será permitido o reajustamento do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, sendo adotado para tal o índice de preços da construção civil da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE (edificações geral), contada a partir da data da proposta apresentada na licitação.

§4º - Em caso de atraso no prazo da execução do contrato por responsabilidade da Contratada a mesma não terá direito ao reajustamento, mesmo que os acréscimos de prazos sejam superiores a 01 (um) ano. 

QUARTA (DA DESPESA) – A despesa correrá pelo Código: 02.01.01 – Gabinete do Diretor e Dependências do Departamento de Governo e Infraestrutura – 17.511.003.1028 – Construção de Módulos Sanitários - 4.4.90.51 - Obras e Instalações – Ficha nº 19 Fonte de Recursos 2 (Convênio Estadual) do orçamento da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.
QUINTA (DO PAGAMENTO) – O pagamento dos valores contratados será efetuado em etapas, de acordo com as medições realizadas e aprovadas pela Prefeitura Municipal e conforme Cronograma Físico Financeiro, e após serem apresentada a fatura e/ou documento equivalente, especificamente para a obra a que se refere, onde deverão constar os serviços executados.

§1º - Sendo comprovadas as medições dos serviços efetivamente executados, e após a visita técnica do responsável e aprovação do mesmo, o pagamento dos valores contratados será efetuado assim que creditado o credito. 

§2º - Os pagamentos das parcelas ficam condicionados à apresentação da Relação dos Empregados da referida obra com as respectivas guias de recolhimento do INSS e FGTS.

§3º – A Prefeitura no ato do pagamento efetuará o desconto referente a tributos porventura devidos, inclusive ao INSS.

SEXTA (DO PRAZO) – O prazo do presente contrato será de 15 (quinze) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, prorrogável na forma do art. 57, §1º da Lei Federal nº 8.666/93.

SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES) – São obrigações da CONTRATADA, além das condições constantes no Anexo I – Termo de Referência do edital da Concorrência nº 03/2015, conduzir os trabalhos ora contratados de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis, com estrita observância da Legislação em vigor; Apresentar à Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral dos seus serviços com base em indicações pela mesma fornecida; Empregar, na execução dos serviços contratados, apenas profissionais técnico-especializados e habilitados, com requisitos indispensáveis para o exercício das atribuições relacionadas com o objeto desta avença. 

OITAVA (DAS PENALIDADES) – Ao Contratado, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber: 

I - Atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção:

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.

II - Pela inexecução total ou parcial desse contrato, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes penalidades:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, ou.
b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei 8.666/93.

§1º – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face da Contratante.

§2º – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade do Contratado por danos causados à Contratante.

NONA (DA GARANTIA) - No ato da assinatura deste Contrato, a Contratada deverá efetuar garantia junto a Tesouraria da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, em qualquer das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n.º 8.666/93, o valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total deste Contrato.

DÉCIMA (DA RESCISÃO) – O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e no Edital.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

DÉCIMA PRIMEIRA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, podendo, contudo, ser realizada à sub empreitada de alguns serviços, desde que devidamente autorizado pela contratante. 
DÉCIMA SEGUNDA (DAS RESPONSABILIDADES) – A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato.

§1º – A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada.     
§2º – A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado.

§3º - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

DÉCIMA TERCEIRA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) – Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

DÉCIMA QUARTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer no prazo de vinte dias, daquela data, como condição indispensável para sua eficácia.

DÉCIMA QUINTA (DO FORO) – O Foro do contrato será o da Comarca de Capão Bonito/SP., excluído qualquer outro.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
......................., ....... de ............ ... de  2015
Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande

Contratada
Testemunhas
CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO IX 

CONTRATOS ou ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

CONTRATO N° (DE ORIGEM):

OBJETO:

ADVOGADO(S): (*)

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

LOCAL e DATA:

CONTRATANTE: (nome, cargo e assinatura)

CONTRATADA: (nome, cargo e assinatura)

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.

CONCORRÊNCIA nº 03/2015.
ANEXO X
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CADASTRO DO RESPONSÁVEL

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

CONTRATO N°(DE ORIGEM):

OBJETO:

	Nome
	

	Cargo
	

	RG nº
	

	Endereço(*)
	

	Telefone
	

	e-mail
	


(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado (a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

	Nome
	

	Cargo
	

	Endereço Comercial do Órgão/Setor
	

	Telefone e Fax
	

	e-mail
	


LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)


